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[bookmark: _Hlk82471863]AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA
(INCISO II, ART. 75, DA LEI Nº 14.133/2021)

	CONTRATAÇÃO DIRETA N°: 026/2026
	UNIDADE GESTORA: Diretoria Municipal Fazendária, Diretoria Municipal de Educação, Diretoria Municipal de Contratos e Suprimentos, Cozinha Piloto e Diretoria Municipal de Transporte


	PROCESSO Nº: 077/2026
	CRITÉRIO DE JULGAMENTO: Menor preço global 

	PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS: Sim
	REGIME DE EXECUÇÃO: O regime de execução do contrato será de empreitada por preço global.

	OBJETO

	Contratação de empresa especializada para o planejamento, organização, coordenação e execução de Concurso Público, destinado ao provimento de vagas em cargos públicos efetivos do Quadro de Pessoal da Prefeitura Municipal de Uru - SP, compreendendo, conforme a natureza dos cargos, a elaboração, aplicação, correção e avaliação de provas objetivas e provas práticas, conforme especificações constantes no Termo de Referência.

	
PROPOSTAS


	ENCAMINHAMENTO
	PRAZO
	HORA

	e-mail: compras@uru.sp.gov.br
	16/09/2026
	17h00

	
DISPONIBILIZAÇÃO DO AVISO


	Este Aviso de Contratação Direta está disponível no Portal Nacional de Contratações Públicas (https://www.gov.br/pncp/pt-br) e no Portal do Município de Uru (https:// www.uru.sp.gov.br).





AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA N° 026/2026

Torna-se público que o MUNICÍPIO DE URU, ESTADO DE SÃO PAULO por meio do SENHOR ROBSON EDUARDO FORTE, PREFEITO DO MUNICÍPIO, sediado na Avenida Francisco Telles n° 461 – Bairro Centro - CEP 16.650-015 - Uru – SP, realizará Dispensa de Licitação, com critério de julgamento “MENOR PREÇO GLOBAL”, na hipótese do art. 75, inciso II, nos termos da Lei n.º 14.133, de 1º de abril de 2021, da Instrução Normativa Seges/ME nº 67, de 2021, do Decreto nº 002, de 09 de janeiro de 2024, e demais normas aplicáveis e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Aviso de Contratação Direta.

1. DO OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA

1.1. O objeto da presente dispensa é a escolha da proposta mais vantajosa para a Contratação de empresa especializada para o planejamento, organização, coordenação e execução de Concurso Público, destinado ao provimento de vagas em cargos públicos efetivos do Quadro de Pessoal da Prefeitura Municipal de Uru - SP, compreendendo, conforme a natureza dos cargos, a elaboração, aplicação, correção e avaliação de provas objetivas e provas práticas, conforme especificações constantes no Termo de Referência. 

[bookmark: _Hlk160598225]1.1.1. A licitação será realizada em único item.

1.2. O critério de julgamento adotado será o menor preço global, observadas as exigências contidas neste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações do objeto.

2. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA DE LICITAÇÃO

2.1. Poderão participar desta dispensa de licitação os interessados que estiverem previamente credenciados no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF.

2.1.1. É facultada a participação de Instituição Financeira que não possuam agência ou posto de atendimento na cidade de Uru, desde que se comprometam a providenciar sua instalação o prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contados da assinatura do contrato de prestação de serviços e respectiva ordem de serviços.

2.2. Não poderão participar desta dispensa de licitação os fornecedores:

2.2.1. aquele que não atenda às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s);

2.2.2. sociedade que desempenhe atividade incompatível com o objeto da dispensa;

2.2.3. empresas estrangeiras que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente;

2.2.4. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados

2.2.5. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;

2.2.6. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta;

2.2.7. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na dispensa de licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

2.2.8. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; e

2.2.9. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista.

2.2.10. organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário); e

[bookmark: _Hlk519667815]2.2.11. sociedades cooperativas.

2.3. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da dispensa de licitação ou da execução do contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei n.º 14.133, de 2021.

2.4. O impedimento de que trata o item 2.2.6 aplica-se também ao fornecedor que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor.

2.5. A vedação de que trata o item 2.3, estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica.

3. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA

3.1. O fornecedor interessado, após a divulgação do Aviso de Contratação Direta, encaminhará, exclusivamente por e-mail (compras@uru.sp.gov.br), a proposta comercial assinada e digitalizada, com a descrição do objeto ofertado, a marca do bem, quando for o caso, e o preço, até a data e o horário indicados no preâmbulo, devendo constar as seguintes informações:

3.1.1. valor unitário e total, expressos em reais, com valores fixos e irreajustáveis, devendo estar inclusas todas as despesas como encargos sociais, tributos incidentes e demais valores que façam parte integrante do preço; 

3.1.2. prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação.

3.1.3. DA EMPRESA: 

a) Número do CNPJ; 

b) Razão Social; 

c) Endereço completo; 

d) Telefone(s) comercial; e 

e) E-mail comercial. 

3.1.4. DO(S) REPRESENTANTE(S): 

a) Nº do CPF; 

b) Nome completo; 

c) E-mail; 

d) Telefone; e

e) se é sócio administrador.

3.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço ofertado, vinculam a Contratada.

3.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto;

3.3.1. A proposta deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.

3.3.2. Os preços ofertados, serão de exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

3.4. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.

3.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação

[bookmark: _Ref113968921]3.6. NA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA, O FORNECEDOR DECLARARÁ, QUE: (conforme modelo mostrado no Anexo IV deste Aviso de Contratação Direta):

3.6.1. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;

3.6.2. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contratação Direta e seus Anexos;

3.6.3. que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas; 

3.6.4. Que não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 (dezesseis) anos, salvo menor, a partir dos 14 (quatorze), na condição de menor aprendiz, nos termos do inciso XXXII do art. 7° da Constituição Federal;

3.6.5. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal.

4. DO RECEBIMENTO, JULGAMENTO E ACEITAÇÃO DAS PROPOSTAS

4.1. A abertura dos e-mails ocorrerá na data e horário indicados no preâmbulo. 

4.2. Serão aceitas as propostas comerciais enviadas até a data e horário indicados no preâmbulo. 

4.3. Encerrada a fase anterior, quando a proposta do primeiro colocado permanecer abaixo do preço mínimo definido para a contratação, o gestor poderá negociar condições mais vantajosas.

4.3.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o menor preço global, para que seja obtida a melhor proposta compatível em relação ao estipulado pela Administração.

4.3.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, respeitada a ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer abaixo do preço mínimo definido para a contratação.

4.4. Em qualquer caso, concluída a negociação, se houver, o resultado será divulgado a todos, devendo esta ser anexada aos autos do processo de contratação.

4.5. Constatada a compatibilidade entre o valor da proposta e o estipulado para a contratação, será solicitado ao fornecedor o envio da proposta adequada ao valor negociado, se for o caso, acompanhada dos documentos complementares, quando necessários. 

4.6. Será desclassificada a proposta vencedora que: 

4.6.1. contiver vícios insanáveis;

4.6.2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos;

4.6.3. apresentar preços inexequíveis ou que permanecerem abaixo do preço mínimo definido para a contratação;

4.6.4. não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; e

4.6.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus anexos, desde que insanável.

4.7. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços que:

4.7.1. for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da dispensa não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.

4.7.2. apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam superiores àqueles fixados em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e convenções coletivas de trabalho vigentes.

4.8. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que o fornecedor comprove a exequibilidade da proposta.  

4.9. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da contratação.

4.9.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas;

4.9.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime.

4.10. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto.

4.11. Se a proposta for desclassificada, será examinada a proposta subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

4.12. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, será iniciada a fase de habilitação, observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta. 

5. HABILITAÇÃO

5.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação constam do ANEXO I – DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO deste Aviso e serão solicitados do fornecedor mais bem classificado.

5.2. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do fornecedor detentor da proposta classificada em primeiro lugar, será verificado o eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

a. Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores (Sicaf);

b. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep;

c. Relação de apenados publicada pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo https://www.tce.sp.gov.br/pesquisa-relacao-apenados.

5.3. A consulta aos cadastros será realizada no nome e no CNPJ da empresa fornecedora. 

5.4. A consulta no CNEP quanto às sanções previstas na Lei nº 8.429, de 1992, também ocorrerá no nome e no CPF do sócio majoritário da empresa fornecedora, se houver, por força do art. 12 da citada lei.

5.5. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de ocorrências impeditivas indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.

5.5.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros.

5.5.2. O fornecedor será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação.

5.5.3. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será considerado inabilitado, por falta de condição de participação

5.6. A habilitação dos fornecedores será verificada por meio do Sicaf, nos documentos por ele abrangidos.

5.6.1. É dever do fornecedor atualizar previamente as comprovações constantes do Sicaf, ou encaminhar, quando solicitado, a respectiva documentação atualizada.

5.6.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do fornecedor, exceto se a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s).

5.7. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução livre.

5.8. Na hipótese de o vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para ﬁns de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas.

5.9. Na hipótese de necessidade de envio de documentos complementares, indispensáveis à confirmação dos já apresentados para a habilitação, ou de documentos não constantes do Sicaf, o fornecedor será convocado a encaminhá-los, em formato digital, por meio do e-mail (compras@uru.sp.gov.br), no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de inabilitação. 

5.10. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital.

5.11. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos.

5.12. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de capacidade técnica, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

5.13. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições.

5.14. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão será suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade.

5.15. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Aviso de Contratação Direta.

5.15.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou entidade examinará a proposta subsequente, e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda às especificações do objeto e as condições de habilitação

5.16. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado.
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6.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente.

6.2. O adjudicatário terá o prazo de 03 (três) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta. 

6.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR), disponibilização de acesso à sistema de processo eletrônico para esse fim ou outro meio eletrônico, para que seja assinado e devolvido no prazo de 03 (três) dias úteis, a contar da data de seu recebimento ou da disponibilização do acesso ao sistema de processo eletrônico.

6.2.1.1. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.

6.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida ao fornecedor adjudicado, implica o reconhecimento de que:

6.3.1. referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida as disposições da Lei nº 14.133, de 2021;

6.3.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de Contratação Direta e seus anexos;

6.3.3. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137 e 138 da Lei nº 14.133, de 2021 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 137 a 139 da mesma Lei.

6.4. O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Referência. 

6.5. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação das condições de habilitação e contratação consignadas neste aviso, que deverão ser mantidas pelo fornecedor durante a vigência do contrato.

[bookmark: _Toc142925870]7. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

7.1. Comete infração administrativa o fornecedor que praticar quaisquer das hipóteses previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam: 
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7.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato;
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7.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

7.1.3. dar causa à inexecução total do contrato;

7.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

7.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

7.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
[bookmark: _Ref143510046]
7.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação direta sem motivo justificado;
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7.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a dispensa de licitação ou a execução do contrato;
7.1.9. fraudar a dispensa de licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

7.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

7.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em qualquer momento da dispensa de licitação.

7.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame.
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7.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

7.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

a) Advertência pela falta do subitem 0 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

b) Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 7.1.1 a 7.1.12;

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos subitens 7.1.2 a 7.1.7 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 7.1.8 a 7.1.12, bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave;

7.3. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante.

7.4. Todas as sanções previstas neste Aviso poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa.

7.5. Antes da aplicação da multa, será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

7.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

[bookmark: _Hlk78351618]7.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

7.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

7.9. Na aplicação das sanções serão considerados:

7.9.1. a natureza e a gravidade da infração cometida;

7.9.2. as peculiaridades do caso concreto;

7.9.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

7.9.4. os danos que dela provierem para o Contratante;

7.9.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

7.10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei.

7.11. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia.

7.12. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ele aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. 

7.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de 2021.

7.14. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos anexos a este Aviso.

[bookmark: _Toc142925871]8. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

8.1. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento fracassado), a Administração poderá:

[bookmark: _Ref143510170]8.1.1. republicar o presente aviso;

[bookmark: _Ref143510198]8.1.2. valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde que atendidas às condições de habilitação exigidas.

8.1.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste procedimento.

8.1.3. fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de habilitação, conforme o caso.

8.2. As providências dos subitens 8.1.1 e 8.1.2 também poderão ser utilizadas se não houver o comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto).

8.3. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado pelo agente competente da Administração na respectiva notificação.

8.4. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário.

8.5. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento observarão o horário de Brasília-DF.

8.6. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.

8.7. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

8.8. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo de contratação.

8.9. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso.

8.10. Da sessão pública será divulgada Ata no Diário Oficial do Município de Uru e no endereço eletrônico www.uru.sp.gov.br.

8.11. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, o seguinte anexo:

8.11.1. ANEXO I – Documentação exigida para Habilitação;

8.11.2. ANEXO II – Termo de Referência;

8.11.4. ANEXO III – Termo de Ciência e Concordância; e

8.11.3. ANEXO IV – Modelo Arquivo Declaração (Fase Apresentação da Proposta).

URU, 10 DE SETEMBRO DE 2026.




ROBSON EDUARDO FORTE
PREFEITO MUNICIPAL DE URU
[bookmark: _Toc131534001][bookmark: _Toc139555302]

[bookmark: _Hlk225802282]ANEXO I – DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO

1. As exigências de habilitação a serem atendidas pelo fornecedor são aquelas discriminadas nos itens a seguir:

1.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA:

1.1.1. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

E/OU

1.1.2. Microempreendedor Individual (MEI): Certificado da Condição de Microempreendedor Individual (CMEI), cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empreendedor;

E/OU

1.1.3. Sociedade empresária ou sociedade limitada unipessoal (SLU): inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

E/OU

1.1.4. Sociedade empresária estrangeira com atuação permanente no País: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME nº 77, de 18 de março de 2020;

E/OU

1.1.5. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

E/OU

1.1.6. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária - inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz;

E/OU

1.1.7. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971;

E/OU

1.1.8. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.

1.2. HABILITAÇÕES FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA:

1.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ);

1.2.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional;

1.2.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

1.2.4. Declaração de que não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 (dezesseis) anos, salvo menor, a partir de 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;

1.2.5. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943.

1.2.6. Prova de inscrição no cadastro de contribuinte Estadual/Municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual.

1.2.6.1. O fornecedor enquadrado como Microempreendedor Individual (MEI) fará jus às dispensas documentais expressamente previstas na legislação aplicável. A condição de MEI, por si só, não afasta eventual exigência de documentação econômico-financeira quando esta for legalmente cabível e expressamente prevista neste Termo de Referência, ressalvadas as hipóteses de dispensa admitidas pelo art. 70, inciso III, da Lei nº 14.133/2021.

1.2.7. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre.

1.2.7.1. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais/municipais relacionados ao objeto, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de certidão ou declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou por meio de outro documento equivalente, na forma da respectiva legislação de regência.

1.3. HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:

1.3.1. Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor.

1.4 QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

1.4.1. Para fins de comprovação da qualificação técnico-operacional, a licitante deverá apresentar um ou mais atestados ou declarações de capacidade técnica, emitidos por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprovem a execução satisfatória de serviços de natureza compatível com o objeto da contratação.

1.4.2. Para fins do disposto no item anterior, serão considerados compatíveis os serviços relacionados ao planejamento, organização e execução de concurso público, processo seletivo público ou outro certame de seleção de pessoal de natureza equivalente, desde que a experiência apresentada demonstre capacidade operacional para a realização de atividades essenciais inerentes à seleção de candidatos.

1.4.3. A comprovação deverá evidenciar experiência na execução de atividades que contemplem, no mínimo, os seguintes elementos essenciais:

a) planejamento e organização de certame destinado à seleção de pessoal;
b) elaboração e/ou organização de provas ou avaliações;
c) aplicação de provas ou avaliações aos candidatos;
d) correção, processamento ou apuração dos resultados; e
e) divulgação dos resultados e/ou tratamento de recursos relacionados ao certame.

1.4.4. Não será necessário que todas as atividades indicadas no item anterior estejam comprovadas em um único atestado, sendo admitido o somatório de atestados ou documentos de capacidade técnica, desde que, considerados em conjunto, demonstrem experiência suficiente e compatível com as características essenciais do objeto.

1.4.5. Os atestados deverão conter informações suficientes para permitir a identificação da entidade emitente, da empresa que executou os serviços e do objeto executado, podendo a Administração, quando necessário, realizar diligência destinada à confirmação da autenticidade das informações e da efetiva execução dos serviços declarados.

1.4.6. Serão aceitos atestados emitidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado, não sendo admitida restrição quanto à natureza jurídica, esfera governamental ou localização geográfica da entidade emitente, desde que o documento demonstre, de forma objetiva, a execução de serviços compatíveis com aqueles exigidos para a presente contratação.
1.4.7. Não será exigido número mínimo de atestados, número mínimo de concursos ou processos seletivos anteriormente realizados, quantidade mínima de cargos abrangidos, número mínimo de candidatos inscritos, aprovados ou participantes, tampouco experiência anterior envolvendo os mesmos cargos que compõem o Concurso Público do Município de Uru.

1.4.8. Também não serão estabelecidas limitações quanto ao período de emissão dos atestados ou ao local em que os serviços tenham sido executados, observada a necessidade de que os documentos apresentados permitam aferir, de maneira objetiva, a experiência e a capacidade operacional da licitante.

1.4.9. A experiência comprovada não precisará reproduzir integralmente todas as especificidades do objeto ora contratado, sendo suficiente a demonstração de execução anterior de serviços com características, complexidade operacional e responsabilidade compatíveis, especialmente quanto à organização de certames, elaboração e aplicação de avaliações e processamento dos respectivos resultados.

1.4.10. Não será exigida, para fins de habilitação, a apresentação de notas fiscais relacionadas aos atestados, sem prejuízo da possibilidade de a Administração realizar diligências para confirmação da veracidade e consistência dos documentos apresentados, mediante solicitação de contratos, ordens de serviço, contatos do emitente ou outros elementos estritamente necessários à elucidação de eventual dúvida.

1.4.11. Considerando a natureza dos serviços de planejamento, organização e execução de concurso público, não será exigido registro ou inscrição da licitante em conselho profissional específico como condição de habilitação, salvo quando houver obrigação legal diretamente aplicável à atividade efetivamente desempenhada.

1.4.12. Não será exigida, na fase de habilitação, a comprovação de vínculo empregatício prévio ou permanente entre a licitante e os profissionais que venham a integrar a equipe responsável pela execução dos serviços, devendo a contratada, por ocasião do início da execução, disponibilizar equipe em quantidade e qualificação compatíveis com as atividades previstas no Termo de Referência.














[bookmark: _Hlk225802263]ANEXO II – TERMO DE REFERÊNCIA

1. CONDIÇÕES GERAIS DA AQUISIÇÃO:

1.1. Contratação de empresa especializada para o planejamento, organização, coordenação e execução de Concurso Público, destinado ao provimento de vagas em cargos públicos efetivos do Quadro de Pessoal da Prefeitura Municipal de Uru - SP, compreendendo, conforme a natureza dos cargos, a elaboração, aplicação, correção e avaliação de provas objetivas e provas práticas, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Aviso de Contratação Direta e seus anexos.

	ITEM
	CÓDIGO
	ESPECIFICAÇÃO
	UNIDADE 
DE MEDIDA
	QUANTIDADE
ESTIMADA
	VALOR UNITÁRIO R$
	VALOR TOTAL
R$

	1
	060.018.014
	CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA O PLANEJAMENTO, ORGANIZAÇÃO, COORDENAÇÃO E EXECUÇÃO DE CONCURSO PÚBLICO, DESTINADO AO PROVIMENTO DE VAGAS EM CARGOS PÚBLICOS EFETIVOS DO QUADRO DE PESSOAL DA PREFEITURA MUNICIPAL DE URU - SP, COMPREENDENDO, CONFORME A NATUREZA DOS CARGOS, A ELABORAÇÃO, APLICAÇÃO, CORREÇÃO E AVALIAÇÃO DE PROVAS OBJETIVAS E PROVAS PRÁTICAS
	UN
	1
	42.963,33
	42.963,33



1.2. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados da assinatura do Contrato, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.

1.3. [bookmark: _Hlk158019401]O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da contratação.

1.3. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO

1.3.1. A contratação justifica-se pela necessidade de realização de concurso público para o provimento de cargos públicos efetivos do Quadro de Pessoal do Município de Uru, mediante execução técnica especializada que assegure planejamento, segurança, impessoalidade, publicidade, transparência, igualdade de condições entre os candidatos e confiabilidade em todas as etapas do certame.

1.3.2. A solução deverá observar as premissas, levantamentos, quantitativos e justificativas constantes do Estudo Técnico Preliminar e dos demais documentos integrantes da fase preparatória, quando existentes, os quais deverão permanecer compatíveis com este Termo de Referência.

1.4. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO

1.4.1. A solução consiste na contratação de empresa especializada para executar, de forma coordenada e integrada, todas as atividades necessárias à organização do concurso público, abrangendo planejamento, elaboração do edital e das avaliações, inscrições, atendimento aos candidatos, logística, aplicação e correção das provas, processamento dos resultados, análise de recursos, divulgação dos atos, segurança da informação, proteção de dados, prestação de contas e entrega do acervo final à Administração.

1.5. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

1.5.1. A estimativa do valor da contratação, acompanhada dos preços referenciais o e dos documentos que lhe dão suporte, consta de documento próprio integrante dos autos, elaborado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133/2021. Antes da autorização da contratação direta, deverá ser formalmente certificado o enquadramento no limite atualizado do art. 75, inciso II, da Lei nº 14.133/2021, inclusive quanto ao disposto no §1º do mesmo artigo.

2. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

SUSTENTABILIDADE

2.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis.

2.1.1. A Contratada deverá priorizar fluxos eletrônicos, documentos digitais e comunicação eletrônica, reduzindo o consumo de papel sempre que compatível com a segurança e a validade dos atos do concurso.

2.1.2. Quando houver impressão de provas, formulários ou outros materiais, deverão ser adotadas medidas de uso racional de insumos, planejamento de tiragens e destinação ambientalmente adequada de sobras e materiais inutilizados, preservado o sigilo do certame.

SUBCONTRATAÇÃO

2.2. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

GARANTIA DA CONTRATAÇÃO

2.3. Não será exigida a garantia da contratação de que tratam os arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021.

VISTORIA

2.4 Não há necessidade de realização de avaliação prévia do local de execução dos serviços.

3. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO:

CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO

3.1. A execução do objeto deverá compreender, de forma integrada, todas as atividades necessárias ao planejamento, organização, operacionalização, aplicação, processamento, divulgação e encerramento do concurso público, observadas as diretrizes da Administração Municipal, as condições deste Termo de Referência e a legislação aplicável.

3.1.1. O prazo máximo para conclusão de todas as etapas do concurso será de 120 (cento e vinte) dias corridos, contados da assinatura do contrato, ressalvadas as hipóteses de alteração do cronograma devidamente justificadas e formalmente aprovadas pela Administração.

3.1.2. A Contratada deverá, no início da execução, realizar reunião técnica com a Administração para definição e validação do cronograma executivo, fluxo de comunicações, responsáveis, canais de atendimento e demais providências necessárias à condução do certame.

3.1.3. O concurso público compreenderá o provimento de 06 (seis) vagas, correspondentes a 06 (seis) cargos públicos de provimento efetivo, sendo 01 (uma) vaga para Procurador Municipal, 01 (uma) vaga para Tesoureiro, 01 (uma) vaga para Professor de Educação Básica I, 01 (uma) vaga para Escriturário, 01 (uma) vaga para Cozinheira e 01 (uma) vaga para Motorista, nos quantitativos e condições constantes do Anexo I.

3.1.4. Compete à Contratada elaborar a minuta do edital de abertura e de todos os atos complementares do concurso, submetendo-os previamente à análise e aprovação da Administração, contemplando, entre outros elementos, denominação dos cargos, número de vagas, remuneração, jornada, requisitos de ingresso, conteúdo programático, critérios de avaliação, pontuação, classificação, desempate, recursos, cronograma, condições de inscrição, isenção, atendimento especializado e demais regras necessárias ao certame.

3.1.5. Nenhum edital, comunicado, resultado ou ato oficial poderá ser divulgado pela Contratada sem a prévia aprovação da Administração, ressalvados os atos meramente operacionais previamente autorizados.

3.1.6. A Contratada deverá disponibilizar plataforma eletrônica própria, estável, segura, responsiva e acessível para realização das inscrições, emissão e acompanhamento dos documentos de pagamento da taxa de inscrição, consulta da situação da inscrição, envio de requerimentos, interposição de recursos, consulta individual de resultados e acesso aos comunicados oficiais.

3.1.6.1. A arrecadação dos valores correspondentes às taxas de inscrição será operacionalizada pela Contratada, exclusivamente para viabilizar o processamento das inscrições, vedada a apropriação, compensação, retenção ou utilização desses recursos para pagamento, total ou parcial, da remuneração contratual.

3.1.6.2. Os valores arrecadados a título de taxa de inscrição constituirão receita pertencente ao Município e deverão ser integralmente repassados pela Contratada à conta bancária indicada pela Administração, sem qualquer desconto, dedução, compensação ou retenção, no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis contados da respectiva disponibilidade financeira.

3.1.6.2.1. A arrecadação deverá ser processada por meio de conta bancária específica e segregada, de titularidade da Contratada, destinada exclusivamente ao recebimento das taxas de inscrição do concurso, vedada a movimentação desses recursos para finalidade diversa do repasse ao Município ou das restituições expressamente autorizadas pela Administração.

3.1.6.2.2. O Município deverá reconhecer, registrar e contabilizar a integralidade dos valores arrecadados a título de taxa de inscrição pelo seu valor bruto, sem qualquer compensação com a remuneração da Contratada ou com despesas do certame, em observância aos princípios da universalidade e do orçamento bruto e aos arts. 3º e 6º da Lei nº 4.320/1964.

3.1.6.3. A Contratada deverá manter controle contábil e financeiro segregado dos valores arrecadados, disponibilizando à Administração relatórios de conciliação que permitam identificar, no mínimo, o candidato, o valor pago, a data do pagamento, a situação da inscrição, eventuais estornos, isenções, devoluções e o correspondente repasse ao Município.

3.1.6.4. O repasse das taxas de inscrição não se confunde com o pagamento devido à Contratada pela execução do objeto, que observará exclusivamente o preço contratado, as medições, o recebimento dos serviços e as demais regras deste Termo de Referência e do instrumento contratual.

3.1.6.5. A Contratada deverá prestar contas integralmente dos valores arrecadados, sempre que solicitado e, obrigatoriamente, ao término do período de inscrições, apresentando relatório consolidado e comprovantes dos repasses efetuados, sem prejuízo da fiscalização e de auditoria pela Administração.

3.1.6.6. Eventuais valores arrecadados indevidamente, pagamentos em duplicidade ou hipóteses de devolução previstas no edital do concurso deverão ser restituídos ao candidato na forma e nos prazos definidos pela Administração, mediante procedimento que preserve a rastreabilidade financeira e documental da operação.

3.1.6.7. A Contratada responderá pela guarda, integridade, rastreabilidade e tempestivo repasse dos valores arrecadados enquanto estiverem sob sua gestão operacional, sem prejuízo da aplicação das sanções contratuais e do ressarcimento integral de eventual prejuízo causado ao Município.

3.1.7. A Contratada deverá manter canais adequados de atendimento aos candidatos durante as fases do concurso, prestando orientações de natureza operacional e encaminhando à Administração as questões cuja decisão seja de competência municipal, sem fornecer informações privilegiadas ou tratamento diferenciado.

3.1.8. A divulgação do concurso deverá ocorrer de forma ampla e acessível, mediante os meios oficiais indicados pela Administração e os canais eletrônicos da Contratada, assegurando publicidade suficiente dos editais, retificações, convocações, gabaritos, resultados e demais atos do certame.

3.1.9. As avaliações deverão ser estruturadas de forma compatível com a natureza, as atribuições e os requisitos de cada cargo público, podendo compreender provas objetivas, discursivas, práticas e avaliação de títulos, conforme definido no edital do concurso e previamente aprovado pela Administração.

3.1.10. Quando houver prova prática para Motorista, a Contratada deverá elaborar previamente os critérios objetivos de avaliação, a ficha individual de desempenho, a metodologia de pontuação e eliminação, bem como organizar local, equipe avaliadora, veículos e medidas de segurança compatíveis com a atividade, submetendo o procedimento à aprovação da Administração.

3.1.11. Quando houver prova de títulos, a Contratada deverá receber, conferir, analisar e pontuar os documentos apresentados segundo critérios previamente definidos no edital, mantendo registro individualizado da avaliação e possibilitando a interposição de recurso.

3.1.12. A elaboração das provas deverá ser realizada por profissionais tecnicamente qualificados e com domínio das áreas de conhecimento correspondentes, cabendo à Contratada assegurar a pertinência do conteúdo, a correção técnica das questões, a compatibilidade com o nível de escolaridade e as atribuições dos cargos, bem como a inexistência de ambiguidades, erros materiais ou exposição prévia do conteúdo.

3.1.13. A Contratada responderá integralmente pelo sigilo das questões, gabaritos e demais materiais restritos, devendo adotar mecanismos de segurança física e digital em todas as fases de elaboração, impressão, acondicionamento, transporte, guarda, aplicação, correção e arquivamento das provas.

3.1.14. A aplicação das provas deverá ser organizada em locais adequados, acessíveis e em quantidade suficiente ao número de candidatos, com identificação de salas, sinalização, controle de acesso, equipe de coordenação, fiscais e apoio em número compatível, observadas as condições de atendimento especializado previstas no edital e na legislação aplicável.

3.1.15. Caberá à Contratada providenciar todos os materiais necessários à aplicação das avaliações, incluindo cadernos de prova, folhas de respostas, listas de presença, atas, formulários, envelopes de segurança, identificações de equipe, materiais de apoio e demais insumos indispensáveis, sem prejuízo de outros recursos previstos neste Termo de Referência.

3.1.16. Durante a aplicação das avaliações, a Contratada deverá adotar procedimentos de identificação dos candidatos, controle de horários, registro de ocorrências, prevenção de fraudes e tratamento padronizado de situações excepcionais, lavrando atas e relatórios sempre que necessário.

3.1.17. Após a aplicação das provas, a Contratada deverá realizar a correção e o processamento dos resultados, divulgar gabaritos preliminares, notas e classificações nos momentos previstos no cronograma, mantendo rastreabilidade dos dados e mecanismos de conferência capazes de reduzir riscos de erro.
3.1.18. Os recursos apresentados pelos candidatos deverão ser recebidos preferencialmente em ambiente eletrônico, analisados por banca tecnicamente competente e respondidos de forma fundamentada, com publicação das decisões e, quando cabível, dos gabaritos ou resultados definitivos, assegurada a observância dos prazos estabelecidos.

3.1.19. A Contratada deverá elaborar listas de classificação separadas por cargo público e, quando houver previsão legal ou editalícia, listas específicas destinadas às reservas de vagas, observados os critérios de classificação, desempate e demais regras previamente aprovadas.

3.1.20. Ao término do concurso, a Contratada deverá entregar à Administração relatório final circunstanciado e arquivo digital organizado contendo, no mínimo, cadastro dos candidatos, inscrições, resultados por etapa, recursos e respectivas decisões, listas classificatórias, atas, relatórios de ocorrências, documentos de controle, arquivos de publicação e demais elementos necessários à instrução, homologação, auditoria e futura consulta do certame.

3.1.21. A Contratada deverá observar integralmente as normas relativas à proteção de dados pessoais, restringindo o tratamento das informações dos candidatos às finalidades do concurso, adotando controles de acesso, segurança, confidencialidade, armazenamento e descarte compatíveis com a natureza dos dados tratados.

3.1.22. Todos os custos necessários à perfeita execução do objeto, inclusive pessoal técnico e de apoio, sistemas, impressão, acondicionamento, transporte, equipamentos, materiais, comunicação, atendimento, logística e demais despesas inerentes ao concurso, correrão por conta da Contratada, ressalvados apenas os recursos que venham a ser expressamente disponibilizados pela Administração.

3.1.23. A Administração poderá acompanhar, fiscalizar, solicitar esclarecimentos, determinar correções e aprovar previamente os atos relevantes do concurso, sem que tal acompanhamento exclua ou reduza a responsabilidade técnica, operacional e contratual da Contratada pela execução do objeto.

MATERIAIS A SEREM DISPONIBILIZADOS

3.2. Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades estimadas e qualidades necessárias para fiel e boa execução do objeto, promovendo sua substituição quando necessário.

ESPECIFICAÇÃO DA GARANTIA DO SERVIÇO (ART. 40, §1º, INCISO III, DA LEI Nº 14.133, DE 2021)

3.3. A Contratada permanecerá responsável pela correção, sem ônus adicional para a Administração, de falhas, erros materiais, inconsistências, vícios de processamento, divulgação, classificação, correção de provas, julgamento de recursos ou demais ocorrências imputáveis à execução dos serviços, inclusive após a homologação do concurso, enquanto produzirem efeitos relacionados ao certame, sem prejuízo das responsabilidades legais e contratuais cabíveis.

PROCEDIMENTOS DE TRANSIÇÃO E FINALIZAÇÃO DO CONTRATO

3.4. Ao término da execução, a Contratada deverá adotar os procedimentos de finalização necessários ao encerramento seguro do objeto, incluindo, no mínimo: entrega do relatório final circunstanciado e do acervo digital organizado; transferência à Administração dos documentos, bases, relatórios, registros e evidências do certame; prestação de contas final dos valores arrecadados a título de inscrição; comprovação dos repasses e restituições; disponibilização dos registros necessários à auditoria e à fiscalização; e adoção das providências técnicas necessárias à continuidade do acesso às informações do concurso, sem prejuízo das obrigações posteriores previstas neste Termo de Referência.

GARANTIA

3.5. A responsabilidade da Contratada pelos serviços executados subsistirá durante todo o período necessário à solução de recursos, impugnações, auditorias, demandas administrativas ou judiciais decorrentes de atos ou falhas que lhe sejam imputáveis, devendo fornecer, sem custo adicional, os esclarecimentos, documentos, registros e providências técnicas necessárias.

1. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

0. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

0. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.

0.2. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

0.3. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato.

0.4.  Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.


FISCALIZAÇÃO

0.5. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).

FISCALIZAÇÃO TÉCNICA

0.6. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. 

0.6.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º);

0.6.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.  

4.7.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 

4.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.

4.7.5. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual.

FISCALIZAÇÃO ADMINISTRATIVA

0.7. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário.

0.7.1. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.

GESTOR DO CONTRATO

0.8. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. 

0.9. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. 

0.10. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa.
 	
0.11. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. 

0.12. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.

1. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO

1.1. A avaliação da execução do objeto utilizará o disposto neste item.

1.1.1. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:

1.1.1.1. não produzir os resultados acordados;

1.1.1.2. deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades contratadas; ou

1.1.1.3. deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

5.1.2. Para fins de medição, a execução do objeto será aferida por entregáveis sucessivos, objetivos e verificáveis, compreendendo: I - planejamento inicial, cronograma executivo e elaboração da minuta do edital; II - disponibilização e operação da plataforma, processamento das inscrições e prestação de contas da arrecadação; III - elaboração, impressão, logística e aplicação das provas, com entrega das atas e registros de ocorrências; IV - correção, processamento e divulgação dos resultados, inclusive análise e julgamento dos recursos; e V - classificação final, entrega do relatório circunstanciado e do acervo digital, com suporte técnico à homologação do concurso.

5.1.3. Cada etapa somente será considerada executada para fins de medição após a entrega dos respectivos produtos e documentos comprobatórios e o correspondente ateste do fiscal técnico, sem prejuízo das verificações administrativas e financeiras cabíveis.

5.1.4. A proposta comercial deverá discriminar o valor atribuído a cada etapa indicada no item 5.1.2, sem alteração do critério de julgamento pelo menor preço global, devendo a soma dos valores das etapas corresponder exatamente ao preço global proposto e contratado. O pagamento de cada parcela ficará limitado ao valor da respectiva etapa efetivamente concluída, medida, recebida e atestada.

5.1.5. É vedado o pagamento por etapa não concluída ou por produto não recebido e atestado, ressalvada exclusivamente a parcela incontroversa de obrigação efetivamente executada, na forma da Lei nº 14.133/2021.

DO RECEBIMENTO

5.2. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 05 (cinco) dias, pelos fiscais técnico e administrativo, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo. 






5.3. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda do contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se refere a parcela a ser paga.

5.4. O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo. 

5.4.1. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo detalhado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último;

5.4.2. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.

5.4.3. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.

5.4.4. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

5.5. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo.

5.6. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 05 (cinco) dias, contados do recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos:

5.6.1. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à contratada, por escrito, as respectivas correções;

5.6.2. Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e

5.6.3. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela fiscalização.

5.6.4. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão.

5.7. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

5.8. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança.

5.9. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade da Contratada pela perfeita execução dos serviços, pela correção de falhas, erros, vícios, inconsistências ou danos que lhe sejam imputáveis, nem as demais responsabilidades legais e contratuais aplicáveis.


LIQUIDAÇÃO

5.10. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10 (dez) dias úteis para fins de liquidação, prorrogável por igual período mediante justificativa, observadas a Lei nº 14.133/2021, a regulamentação municipal aplicável e as normas de execução orçamentária e financeira vigentes no Município.

5.10.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021.

5.11. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

5.11.1. O prazo de validade;

5.11.2. A data da emissão; 

5.11.3. Os dados do contrato e do órgão contratante; 

5.11.4. O período respectivo de execução do contrato; 

5.11.5. O valor a pagar; e 

5.11.6. Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

5.12. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante;

5.13. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser acompanhado da comprovação da manutenção das condições de habilitação, mediante consulta aos sistemas oficiais disponíveis à Administração e/ou apresentação das certidões e documentos previstos no art. 68 da Lei nº 14.133/2021 e na regulamentação municipal aplicável.

5.14. A Administração deverá verificar, pelos sistemas oficiais disponíveis e pelas certidões pertinentes:
 
a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; 	
b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.

5.15. Constatada situação de irregularidade do contratado quanto às condições de habilitação, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize a situação ou apresente defesa, admitida uma prorrogação por igual período, mediante decisão motivada da Administração.

5.16. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.  
5.17. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à extinção do contrato nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. 

5.18. Havendo efetiva execução do objeto, os pagamentos relativos às parcelas incontroversas poderão ser processados na forma legal, sem prejuízo da adoção das providências administrativas cabíveis caso persista a irregularidade da contratada.

PRAZO DE PAGAMENTO

5.19. Os pagamentos devidos aos contratados serão efetuados em até 30 (trinta) dias, contados da data do atesto da nota fiscal/fatura pelo fiscal ou gestor do contrato, após o recebimento do objeto ou da medição da etapa/parcela, conforme previsto no instrumento convocatório e contratual.

5.20. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA) de correção monetária.

FORMA DE PAGAMENTO

5.21. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado.

5.22. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

5.23. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

5.23.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

5.24. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

CESSÃO DE CRÉDITO

5.25. A cessão de direitos creditícios decorrentes do contrato somente será admitida mediante prévia e expressa anuência da Administração, observadas a Lei nº 14.133/2021, a regulamentação municipal aplicável, a manutenção das garantias contratuais e a inexistência de prejuízo à execução do objeto.

[bookmark: _Ref118216946]5.25.1. A cessão deverá ser formalizada nos autos do processo administrativo, com identificação do cessionário, do crédito cedido e das condições da operação, sem alteração das obrigações assumidas pela Contratada perante o Município.

5.26. A eficácia da cessão perante a Administração dependerá da formalização do instrumento jurídico cabível e do cumprimento das exigências legais e regulamentares aplicáveis.

5.27. A cessão de crédito não afastará a obrigação da Contratada de manter as condições de habilitação nem prejudicará o direito da Administração de opor ao cessionário todas as exceções, glosas, descontos, multas, indenizações e demais valores decorrentes da execução contratual.

5.28. O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente (contratado) pela execução do objeto contratual, restando absolutamente incólumes todas as defesas e exceções ao pagamento e todas as demais cláusulas exorbitantes ao direito comum aplicáveis no regime jurídico de direito público incidente sobre os contratos administrativos, incluindo a possibilidade de pagamento em conta vinculada ou de pagamento pela efetiva comprovação do fato gerador, quando for o caso, e o desconto de multas, glosas e prejuízos causados à Administração. 

5.29. A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que continuará sob a integral responsabilidade do contratado.

6 FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO E REGIME DE EXECUÇÃO:

6.1. O fornecedor será selecionado por meio de procedimento de dispensa de licitação, com fundamento no art. 75, inciso II, da Lei nº 14.133/2021, desde que o valor estimado da contratação, considerado o disposto no §1º do art. 75 e os limites legais atualizados, permaneça dentro da hipótese de dispensa por valor, mediante seleção da proposta de menor preço global.

6.2. As exigências de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista são aquelas previstas no Anexo II deste Termo de Referência, observada a possibilidade de simplificação documental nas hipóteses legalmente admitidas.

6.3. Os critérios de habilitação econômico-financeira a serem atendidos pelo fornecedor são aqueles previstos no Anexo II deste Termo de Referência, devendo ser proporcionais à natureza, ao vulto e aos riscos da contratação.

7. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:

7.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento Geral do Município.

7.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação:
FICHA 016.

8. DISPOSIÇÕES FINAIS

8.1. As informações contidas neste Termo de Referência não são classificadas como sigilosas.



























ANEXO I - QUADRO DE CARGOS

	CARGOS
	QUANTIDADE DE VAGAS
	SALÁRIO
	REQUISITOS
	CARGA HORÁRIA

	Procurador Municipal
	01
	R$ 4.800,00
	Ensino Superior em Direito; registro no conselho competente; 03 (três) anos de atividade jurídica.
	30 horas semanais

	Tesoureiro
	01
	R$ 3.400,00
	Ensino Superior em Administração, Ciências Contábeis ou Economia.
	40 horas semanais

	Professor de Educação Básica I
	01
	R$ 5.217,70*
	Curso Normal Superior ou Licenciatura Plena em Pedagogia.
	40 horas semanais

	Escriturário
	01
	R$ 2.756,12
	Ensino Superior (Bacharelado).
	40 horas semanais

	Cozinheira
	01
	R$ 1.655,27
	Ensino Fundamental incompleto.
	40 horas semanais

	Motorista
	01
	R$ 2.272,86
	Ensino Fundamental incompleto; CNH categoria “D”.
	40 horas semanais



ATRIBUIÇÕES CARGOS EFETIVOS

	Denominação
	PROCURADOR MUNICIPAL

	ATRIBUIÇÕES

	Atribuições
Típicas
	- Representação Judicial - Representar o Município em juízo, ativa e passivamente, em todas as ações e procedimentos judiciais, perante a Justiça Estadual, Federal, do Trabalho e Tribunais Superiores, especialmente nas seguintes matérias: execuções fiscais e cobrança da dívida ativa tributária e não tributária; ações trabalhistas movidas contra o Município e suas autarquias; ações civis de natureza indenizatória, possessória, reivindicatória e de desapropriação; mandados de segurança, ações populares e ações civis públicas; defesa em ações de improbidade administrativa; embargos à execução, exceções de pré-executividade e incidentes processuais afetos às execuções fiscais; recursos em todas as instâncias, inclusive extraordinário e especial;
- Cobrança da Dívida Ativa - Promover a inscrição, o controle, a atualização e a cobrança administrativa e judicial dos créditos municipais inscritos em Dívida Ativa, incluindo: inscrição e atualização dos créditos tributários (IPTU, ISS, ITBI, taxas) e não tributários (multas administrativas, cotas de contribuição de melhoria); propositura e acompanhamento de execuções fiscais; análise e formalização de parcelamentos, transações tributárias e acordos de cobrança; defesa em embargos à execução fiscal e exceções de pré-executividade; acompanhamento de prescrição e decadência dos créditos municipais;
- Contencioso Trabalhista - Atuar na defesa do Município nas reclamações trabalhistas ajuizadas perante a Justiça do Trabalho, incluindo: acompanhamento de audiências e sessões de julgamento; apresentação de defesas, contestação e documentos; interposição e acompanhamento de recursos trabalhistas (recurso ordinário, agravo de petição, recurso de revista); análise e acompanhamento de acordos judiciais e extrajudiciais; acompanhamento de liquidação de sentença e cumprimento de obrigações;
- Contencioso Cível e Administrativo - Atuar na defesa do Município nas demais ações cíveis e administrativas, em especial: ações de indenização por danos materiais e morais contra o Município; ações possessórias e de reintegração de posse de bens públicos; ações de desapropriação e servidão administrativa; mandados de segurança impetrados contra atos de agentes municipais; ações de regularização fundiária de interesse social;
- Controle de Prazos e Acompanhamento Processual - Manter o controle e a organização dos prazos processuais e administrativos, incluindo: alimentação e atualização de sistemas processuais eletrônicos (PJe, sistemas estaduais, PJe-JT, sistemas do Tribunal de Contas); elaboração de calendário de audiências, sessões e prazos; acompanhamento de publicações e intimações judiciais; expedição de certidões e informações processuais requisitadas pelo Judiciário;
- Organização e Guarda de Documentos Jurídicos - Organizar, arquivar e manter a documentação jurídica do Município, incluindo: arquivamento físico e digital de peças processuais, intimações e decisões; manutenção de banco de dados de ações judiciais por tema e fase processual; elaboração de relatórios periódicos de andamento processual para a Chefia do Executivo;
- Orientação Básica a Agentes Públicos - Orientar verbalmente os agentes públicos municipais quanto a condutas em audiências, procedimentos de citação e notificação, e fornecimento de documentos ao Judiciário, sem emissão de pareceres jurídicos formais;
- Atuação Extrajudicial em Cobrança - Realizar atos de cobrança extrajudicial de créditos municipais, incluindo: expedição de notificações e avisos de cobrança a contribuintes inadimplentes; negociação direta de parcelamentos administrativos; encaminhamento de certidões de dívida ativa para protesto extrajudicial.

	ESPECIFICAÇÕES

	Provimento
	Efetivo

	Vagas no concurso
	01

	Remuneração
	R$ 4.800,00

	Requisitos
	Ensino Superior (Direito); registro no conselho competente; 03 (três) anos de atividade jurídica.

	Carga Horária
	30 horas semanais



	Denominação
	TESOUREIRO

	ATRIBUIÇÕES

	Atribuições
Típicas
	- Manter sob sua responsabilidade cofre forte, numerário, talões de cheques e outros valores pertinentes à Prefeitura, examinando os documentos que lhe são apresentados, para atender aos interesses da Administração Municipal;
- Receber, em dinheiro ou cheque, taxas, impostos, serviços de pavimentação e outros serviços prestados pela prefeitura, efetuando a quitação dos mesmos;
- Recolher aos bancos, em conta corrente em nome do órgão público, todo o numerário recebido, mantendo em caixa apenas o necessário ao atendimento do expediente normal;
- Verificar, periodicamente os números e os valores existentes nas contas bancarias do órgão público, supervisionando os serviços de conciliação bancaria, depósitos efetuados, cheques emitidos e outros lançamentos, para assegurar a regularidade das transações financeiras;
- Executar cálculos das transações efetuadas, comparando-os com as cifras anotadas em registro, para verificar e conferir o saldo de caixa;
- Preparar um demonstrativo do movimento diário de caixa, relacionando os pagamentos e recebimentos efetuados, com os respectivos valores em dinheiro ou em cheque, para apresentar posição da situação financeira existente;
- Gerenciar a movimentação financeira e o fluxo de caixa municipal; efetuar pagamentos e recebimentos autorizados; realizar a conciliação bancária e o controle de saldos; assinar, em conjunto com o Prefeito, cheques e ordens de pagamento; elaborar boletins diários de tesouraria;
- Executar outras tarefas correlatas determinadas pelo superior imediato.

	ESPECIFICAÇÕES

	Provimento
	Efetivo

	Vagas no concurso
	01

	Remuneração
	R$ 3.400,00

	Requisitos
	Ensino Superior (Administração, Ciências Contábeis ou Economia).

	Carga Horária
	40 horas semanais



	Denominação
	PROFESSOR DE EDUCAÇÃO BÁSICA I

	ATRIBUIÇÕES

	Atribuições
Típicas
	- Conhecer o Plano Municipal de Educação;
- Participar do processo de elaboração, execução e avaliação do Projeto Político Pedagógico, numa perspectiva coletiva e integradora;
- Planejar, coordenar, executar e avaliar as atividades pedagógicas, possibilitando o desenvolvimento integral da criança, visando à sua autonomia, em complemento à ação da família e da comunidade;
- Participar das reuniões de equipe mantendo o espírito de cooperação e solidariedade;
- Planejar e executar estudos contínuos de recuperação e de compensação de ausências de tal forma que sejam garantidas novas oportunidades de aprendizagem e maior tempo de reflexão ao educando;
- Discutir com os alunos e/ou com os pais ou responsáveis: a) as propostas de trabalho da escola; b) o desenvolvimento do processo educativo; c) as formas de acompanhamento da vida escolar do educando; d) as formas e procedimentos adotados no processo de avaliação do educando;
- Identificar em conjunto com o Diretor de Escola, Coordenador de Educação Básica e equipe do Atendimento Educacional Especializado (AEE), casos de alunos que apresentem necessidades de atendimento diferenciado;
- Manter atualizados os diários de classe e registrar continuamente as ações pedagógicas, tendo em vista a avaliação contínua do processo educativo, responsabilizando-se pela sua guarda e entrega para a direção escolar ao final do ano letivo;
- Participar das reuniões de avaliação do aproveitamento escolar e dos Conselhos de Classe, Ano e Ciclo: a) apresentando registros referentes às ações pedagógicas e da vida escolar dos educandos; b) analisando coletivamente as causas de aproveitamento não satisfatório e propondo medidas para superá-las;
- Encaminhar à Secretaria da Escola os conceitos de avaliações bimestrais e anuais e os dados de apuração de assiduidade, referentes aos alunos de sua classe, conforme especificação e prazos fixados pelo calendário escolar;
- Participar do Conselho de Escola, quando indicado, na forma regimental;
- Participar das Instituições Auxiliares da Escola;
- Participar das atividades cívicas, culturais e educativas promovidas pela escola e Coordenadoria Municipal de Educação;
- Participar das Atividades de Trabalho Pedagógico (ATP);
- Propor, discutir, apreciar e coordenar projetos para a sua ação pedagógica;
- Participar, no contexto escolar ou fora desse, de ações que proporcionem a sua formação permanente;
- Zelar pela segurança e integridade física das crianças sob sua responsabilidade;
- Elaborar e cumprir plano de trabalho segundo a proposta pedagógica da escola;
- Zelar pela aprendizagem dos alunos;
- Ministrar os dias letivos e horas-aulas estabelecidas;
- Participar integralmente dos períodos dedicados ao planejamento, formação, avaliação e ao desenvolvimento profissional;
- Colaborar com as atividades de articulação da escola com as famílias e a comunidade;
- Incumbir-se de tarefas indispensáveis ao cumprimento dos fins educacionais da escola e ao processo de ensino-aprendizagem;
- Executar outras tarefas, relacionadas à sua área de atuação, que lhes forem atribuídas pela direção da escola;
- Exercer outras atividades não previstas desde que atinentes a sua função.

	ESPECIFICAÇÕES

	Provimento
	Efetivo

	Vagas no concurso
	01

	Remuneração
	R$ 5.217,70*

	Requisitos
	Curso Normal Superior ou Licenciatura Plena em Pedagogia.

	Carga Horária
	40 horas semanais

	Referência das atribuições
	Lei Complementar nº 029, de 27 de abril de 2026.



	Denominação
	ESCRITURÁRIO

	ATRIBUIÇÕES

	Atribuições
Típicas
	- Executar serviços gerais das diversas unidades administrativas, como a classificação de documentos e correspondências, transcrição de dados, lançamentos, prestação de informações, arquivos, datilografia em geral e atendimento ao público;
- Digitar cartas, memorandos, relatórios, ofícios e demais correspondências da unidade, atendendo às exigências de padrões estéticos, baseando-se nas minutas fornecidas para atender as rotinas administrativas;
- Recepcionar pessoas que procuram a unidade, inteirando-se dos assuntos a serem tratados, objetivando prestar-lhes as informações desejadas;
- Organizar e manter atualizado o arquivo de documentos da unidade, classificando-os por assunto, em ordem alfabética, visando à agilização de informações;
- Efetuar controles relativamente complexos, envolvendo interpretação e comparação de dois ou mais dados: conferência de cálculos de licitações, controle contábil e/ou outros tipos similares de controle, para cumprimento das necessidades administrativas;
- Efetuar cálculos utilizando fórmulas e envolvendo dados comparativos: cálculos de áreas, metragens de muros e passeios, cálculos de juros de mora, correção monetária e outros;
- Atender e efetuar ligações telefônicas, anotando ou enviando recados e dados de rotinas ou prestando informações relativas aos serviços executados;
- Controlar o recebimento e expedição de correspondência, registrando-a com a finalidade de encaminhá-la ou despachá-la para as pessoas interessadas;
- Redigir memorandos, circulares, relatórios, ofícios simples, observando os padrões estabelecidos para assegurar o funcionamento do sistema de comunicação administrativa;
- Executar outras funções correlatas determinadas pelo superior imediato.

	ESPECIFICAÇÕES

	Provimento
	Efetivo

	Vagas no concurso
	01

	Remuneração
	R$ 2.756,12

	Requisitos
	Ensino Superior (Bacharelado).

	Carga Horária
	40 horas semanais



	Denominação
	COZINHEIRA

	ATRIBUIÇÕES

	Atribuições
Típicas
	- Preparar refeições e merendas nas escolas públicas e outros órgãos da administração direta ou não, selecionando os alimentos, temperando-os, refogando-os e dando o tratamento adequado, de modo a atender o programa de alimentação previamente definido;
- Efetuar o controle dos gêneros alimentícios necessários ao preparo e fornecimento da alimentação, recebendo-os e armazenando-os de forma adequada, segundo as instruções previamente definidas;
- Selecionar os ingredientes necessários ao preparo das refeições, de conformidade com o cardápio oferecido;
- Preparar refeições, selecionando, lavando, cortando, temperando e cozinhando os alimentos, de acordo com a orientação recebida;
- Verificar o estado de conservação dos alimentos, separando os que não estejam em condições adequadas de utilização, a fim de assegurar a qualidade das refeições preparadas;
- Registrar a quantidade de refeições servidas, alimentos recebidos e quantidades utilizadas, em impressos previamente fornecidos, para possibilitar efetivo controle e cálculos estatísticos;
- Proceder à limpeza e manter em condições de higiene o local de preparo de refeição, bem como o local destinado a seu consumo;
- Requisitar material e mantimentos, quando necessários;
- Executar outras atribuições afins.

	ESPECIFICAÇÕES

	Provimento
	Efetivo

	Vagas no concurso
	01

	Remuneração
	R$ 1.655,27

	Requisitos
	Ensino Fundamental incompleto.

	Carga Horária
	40 horas semanais



	Denominação
	MOTORISTA

	ATRIBUIÇÕES

	Atribuições
Típicas
	- Dirigir automóveis, caminhões e demais veículos de transporte de passageiros e cargas;
- Vistoriar os veículos diariamente, antes e após sua utilização, verificando o estado dos pneus, nível de combustível, óleo do cárter, bateria, freios, faróis, parte elétrica e outros, para certificar-se das condições de tráfego;
- Providenciar o abastecimento;
- Requisitar a manutenção dos veículos quando apresentarem qualquer irregularidade, ao seu superior imediato;
- Realizar reparos de emergências com autorização do superior imediato;
- Providenciar os serviços de manutenção, comunicando falhas e solicitando reparos, para assegurar seu perfeito estado;
- Observar e controlar os períodos de revisão e manutenção recomendados preventivamente, para assegurar a plena condição de utilização do veículo;
- Efetuar o transporte de passageiros, cargas, mercadorias e animais;
- Transportar pessoas, materiais, correspondências e equipamentos garantido a segurança dos mesmos;
- Controlar e orientar a carga e descarga de materiais e equipamentos, para evitar acidentes e danos na carga;
- Entregar mercadorias e receber os comprovantes de entrega, receber ou pagar importâncias referentes a carga ou mercadorias entregues ou recolhidas;
- Examinar as ordens de serviço, verificando o itinerário a ser seguido, os horários, os números de viagens e outras instruções, para programar a sua tarefa;
- Observar a sinalização e zelar pela segurança dos passageiros, transeuntes e demais veículos;
- Dirigir veículos automotores, acionando os comandos de marcha e direção; conduzindo-o em trajetos determinados, de acordo com as regras de trânsito e instrução recebidas;
- Zelar pelo bom andamento do transporte, adotando as medidas cabíveis na prevenção dou solução de qualquer anomalia, para garantir a segurança dos serviços prestados aos transeuntes e veículos;
- Manter os automóveis, caminhões e demais veículos de transporte de passageiros e cargas sempre limpos e higienizados.
- Zelar pelos automóveis, caminhões e demais veículos de transporte de passageiros e cargas;
- Recolher o veículo após a jornada de trabalho, conduzindo-o a garagem municipal, para permitir sua manutenção e abastecimento;
- Realizar anotações, segundo as normas estabelecidas e orientações recebidas.

	ESPECIFICAÇÕES

	Provimento
	Efetivo

	Vagas no concurso
	01

	Remuneração
	R$ 2.272,86

	Requisitos
	Ensino Fundamental incompleto; CNH categoria “D”.

	Carga Horária
	40 horas semanais
















ANEXO III – REGRAS APLICÁVEIS AO
INSTRUMENTO SUBSTITUTIVO AO CONTRATO
[bookmark: _Hlk175669327]
FORMALIZAÇÃO DA CONTRATAÇÃO

O adjudicatário terá o prazo de 03 (três) dias úteis, contado a partir da data de sua convocação, para aceitar o instrumento equivalente ao contrato Nota de Empenho/Autorização, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas.

O prazo poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.

O aceite do instrumento equivalente pelo adjudicatário implica no reconhecimento de que:

referido instrumento substitui o termo de contrato, sendo-lhe aplicáveis as disposições da Lei nº 14.133/2021;

o Contratado se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de Contratação Direta, no Termo de Referência e em seus anexos, conforme Termo de Ciência e Concordância (Anexo III).

VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

O prazo de vigência da contratação é aquele estabelecido no Termo de Referência, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.

O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa do Contratado, previstas neste instrumento.

OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

São obrigações do Contratante:

Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o Termo de Referência e seus anexos;

Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos incorreções, imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas na execução do objeto contratual, fixando prazo para que seja substituído, reparado ou corrigido, total ou parcialmente, às suas expensas, certificando-se de que as soluções por ele propostas sejam as mais adequadas;

Acompanhar e fiscalizar a execução contratual e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;
Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no Termo de Referência e neste Anexo;

Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e no Termo de Referência; 

Cientificar o órgão de representação judicial do Município de Uru para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;

Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução contratual, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

 A Administração terá o prazo de 1 (um) mês, a contar da data do protocolo do requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo Contratado no prazo máximo de 1 (um) mês.

[bookmark: _Hlk114499841]Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.

8.2 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do objeto contratual, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO

9.1 O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes do Termo de Referência e deste Anexo, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do Consumidor;

Comunicar ao Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor contratuais ou autoridade superior e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal contratual, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;

Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – SICAF, o Contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização contratual, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos:

prova de regularidade relativa à Seguridade Social;

certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;

certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do Contratado; 

Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e

Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 

Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante e não poderá onerar o objeto da contratação;

Comunicar ao Fiscal, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.

Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

Manter, durante toda a vigência da contratação, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação ou para qualificação na contratação direta; 

Cumprir, durante todo o período de execução contratual, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação;

Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pela fiscalização contratual, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas;

Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência da execução do objeto;
Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021;

Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança do Contratante;

DA EXTINÇÃO CONTRATUAL

A contratação será extinta quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.

Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado para a contratação.

Quando a não conclusão do objeto referida no item anterior decorrer de culpa do Contratado:

ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e

poderá a Administração optar pela extinção contratual e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.

DOS CASOS OMISSOS

Os casos omissos serão decididos pelo Contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.

ALTERAÇÕES

Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021.

O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado da contratação.

As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do Contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês.

Registros que não caracterizam alterações contratuais podem ser realizados por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.

FORO

Fica eleito o Foro da Comarca de Pirajuí, Estado de São Paulo, para dirimir os litígios que decorrerem da execução contratual que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021.










ANEXO III – TERMO DE CIÊNCIA E CONCORDÂNCIA



Por meio deste instrumento, ..................... (identificar o Contratado) declara que está ciente e concorda com as disposições e obrigações previstas no Aviso de Contratação Direta, no Termo de Referência e nos demais anexos a que se refere a CONTRATAÇÃO DIRETA N° 026/2026, bem como que se responsabiliza, sob as penas da Lei, pela veracidade e legitimidade das informações e documentos apresentados durante o processo de contratação.

Uru, XX (dia), de XXX (mês) de 2026.



______________________________________________
Nome e assinatura do representante legal
RG nº ...........................
CPF nº ..........................
E-mail: .........................



ANEXO IV – DECLARAÇÃO 
(FASE DE APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA)



	Eu ___________________ (nome completo), representante legal da empresa _____________________ (denominação da pessoa jurídica), participante da CONTRATAÇÃO DIRETA N° 026/2026, realizado pelo Município de Uru, DECLARO, sob as penas da lei: 

a. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;

b. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contratação Direta e seus Anexos;

c. Cumprimento das exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213, de 1991; e

d. Que não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 (dezesseis) anos, salvo menor, a partir dos 14 (quatorze), na condição de menor aprendiz, nos termos do inciso XXXII do art. 7° da Constituição Federal.

Uru, XX (dia), de XXX (mês) de 2026.



______________________________________________
Nome e assinatura do representante legal
RG nº ...........................
CPF nº ..........................
E-mail: .........................
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